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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002438-65.2013.815.2001
Origem : 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : João Soares da Silva
Advogado : Willamack Jorge da Silva Mangueira
01 Apelada : PBPREV – Paraíba Previdência
Advogada : Juliene Jerônimo Vieira Torres
02 Apelado : Estado da Praíba, representado por sua Procuradora 

Maria Clara Carvalho Lujan

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  C/C
COBRANÇA E  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  POLICIAL
MILITAR REFORMADO. AUSÊNCIA DE PROMOÇÃO
DE  CABO  PARA  3º  SARGENTO.  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL. TERMO INICIAL. DATA DO ATO OU
FATO QUE  ORIGINOU  O DIREITO.  INTELIGÊNCIA
DO  1º  DO  DECRETO  Nº  20.910/32.  OCORRÊNCIA.
AJUIZAMENTO DA DEMANDA NOVE ANOS APÓS A
LESÃO.  PRETENSÃO  PRESCRITA.  MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

-  As  dívidas  passivas  da  união,  dos  estados  e  dos
municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação
contra  afazenda  federal,  estadual  ou  municipal,  seja
qual  for  a  sua  natureza,  prescreve  em  cinco  anos
contados  da  data  do  ato  ou  do  fato  do  qual  se
originaram. Exegese do artigo 1º do Decreto nº 20.910/32
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-  É  consabido  no  universo  jurídico  que  o  direito  não
socorre aos que dormem.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em, conhecer do
recurso e negar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de  Apelação Cível  interposta por  João Soares
da Silva contra sentença prolatada pelo Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública
da  Comarca  da  Capital,  lançada  nos  autos  da  Ação  Declaratória  c/c
Cobrança  e  Obrigação  de  Fazer  e  Pagar,  por  ele  ajuizada  em  face  da
PBPREV – Paraíba Previdência e do Estado da Paraíba.

O julgador de primeiro grau, às fls. 42/42v, reconheceu a
prescrição e extinguiu o processo com resolução do mérito.

Em razões  recursais,  às  fls.  44/47,  o  apelante  sustenta
que só tomou conhecimento do direito à promoção no momento em que
completou 51 anos de idade e foi atingido pela aposentadoria compulsória.

Afirma que a prescrição e a decadência só começam a
correr quando o titular do direito violado toma conhecimento do fato e da
extensão de suas consequências.

Requer  o  provimento  do  recurso  para  reformar  a
sentença e julgar procedente a demanda.

Contrarrazões  apresentadas pela PBPREV às fls.  50/53
pela manutenção da decisão vergastada.

A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  59/60  opina  pelo
conhecimento e desprovimento da apelação cível.
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É o relatório.

V O T O

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
Relatora

Compulsando os autos verifico que a preterição ocorreu
em outubro de 2004, quando o apelante, mesmo completando 10 anos no
posto  de  Cabo  da  Polícia  Militar,  não  fora  convocado  para  o  Curso  de
Habilitação que o promoveria à patente de 3º Sargento. Logo, o início do
prazo  prescricional  se  originou desta  data,  devida  a  lesão  ao  direito  do
militar.

Como cediço, as dívidas passivas da União, dos Estados
e dos Municípios,  bem como qualquer direito  ou ação contra  a  Fazenda
Pública Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a natureza, prescrevem
em 5 anos, contados do dia que o ato ou o fato originarem. No entanto, a
demanda fora  ajuizada em 29 de janeiro  de 2013,  ou seja,  fora  do lapso
temporal que a parte autora detinha para ingressar em juízo.

In verbis:

Art  1º:  As  dívidas  passivas  da  União,  dos  Estados  e  dos
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a
Fazenda  federal,  estadual  ou  municipal,  seja  qual  for  a  sua
natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou
fato do qual se originarem.

Em  sua  defesa  o  recorrente  sustenta  ter  tomado
conhecimento apenas no momento em que completou 51 anos de idade e
fora colocado na reserva remunerada.

Pois bem.

Primordialmente,  insta  esclarecer  que  o  titular  da
pretensão tornou-se inativo apenas 6 meses após ter completado o decênio
que  gerou  o  direito  ao  Curso  de  Habilitação  e,  consequentemente,  à
promoção de Cabo para Sargento. Desta feita, não há como alegar que o
tempo que se passou do conhecimento até o ajuizamento da demanda foi de
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5 anos.

Ademais, é imperioso ressaltar que o cômputo do prazo
para a prescrição é do momento em que ocorre o ato ou o fato e não do que
se tomou ciência.

Vejamos:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PREVIDÊNCIA  PÚBLICA.
INTEGRALIDADE DE PENSÃO POR MORTE DE EX-SERVIDOR.
PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO  EXECUTÓRIA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  TEORIA  DA  ACTIO  NATA.  As  dívidas
passivas da união, dos estados e dos municípios, bem assim todo e
qualquer  direito  ou  ação  contra  afazenda  federal,  estadual  ou
municipal, seja qual for a sua natureza, prescreve em cinco anos
contados  da  data  do  ato  ou  do  fato  do  qual  se  originaram.
Exegese  do  artigo  1º  do  Decreto  nº  20.910/32.  A  parte  credora
pode promover a satisfação de seu crédito somente depois do
efetivo conhecimento dos documentos indispensáveis à instrução
da execução. Aplicação da teoria da actio nata, segundo a qual o
lapso prescricional somente tem início quando finda a liquidação.
Precedentes desta corte e do egrégio STJ. Caso concreto em que a
demora na execução do julgado não pode ser atribuída à parte
exequente,  que  se  mostrou  diligente,  devendo  ser  afastada  a
alegação de prescrição. Honorários advocatícios de sucumbência.
Fixação  do  marco  final.  Firmado  o  entendimento  de  que  os
honorários  advocatícios  devem  ser  arbitrados  em  5%  sobre  o
montante das parcelas vencidas até a data do ajuizamento da ação,
devendo-se  acrescentar,  quando  da  existência  de  parcelas
vincendas, o mesmo percentual de 5% sobre o limite de até doze
parcelas contadas a partir do ajuizamento da ação. Precedentes do
TJRS. Prequestionamento. O julgador não está obrigado, para fins
de prequestionamento, a se manifestar sobre todos os dispositivos
legais aventados pelas partes, bastando que a fundamentação seja
suficiente  para  a  solução  do  caso  concreto.  Recurso  provido
parcialmente.  (TJRS;  AI  0434791-95.2015.8.21.7000;  Porto  Alegre;
Vigésima Quinta Câmara Cível; Rel. Des. Eduardo Kraemer; Julg.
15/03/2016; DJERS 05/04/2016) 

Por fim, é consabido no universo jurídico que o direito
não socorre aos que dormem (Dormientibus non succurrit  jus),  razão pela
qual não há como acolher a tese do recorrente que alega boa-fé na espera do
pronunciamento do Comando-Geral da Polícia Militar para a promoção.
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Feito este registro, imperioso reconhecer a prescrição.

Face  ao  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO  APELATÓRIO para  manter  todos  os  termos  do  decisum
vergastado.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 05 de
julho  de  2016,  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Participaram  do
julgamento, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes (relatora),  o
Exmo.  Dr.  Marcos William de Oliveira,  Juiz convocado para substituir  o
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des.  José Aurélio da
Cruz. Presente à Sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia Procurador de
Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 07 de julho de 2016

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                 R E L A T O R A
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